
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA
AGRAVO DE INSTRUMENTO 2004494-89.2014.815.0000- 4ª Vara Cível de Cabedelo. 
RELATOR      : Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para substituir o Des. Saulo Henriques 

de Sá e Benevides.
AGRAVANTE : Sociedade Ltda Lauro Victor de Barros.
ADVOGADO  :Flávio Henrique Monteiro Leal.
AGRAVADO   : João Antônio de Barros. 
ADVOGADO  : Teresa Maria de Sousa Coutinho Barros.
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO — IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO — NÃO 
CONHECIMENTO  —  NECESSIDADE  DE  PRÉ-EXISTÊNCIA  DE 
PENHORA OU GARANTIA DO JUÍZO — INTELIGÊNCIA DO ART 475-J, 
§  1º  DO  CPC  —  DEPÓSITO  PARCIAL  —  IMPOSSIBILIDADE  — 
PRECEDENTES DO STJ — SEGUIMENTO NEGADO.

— Na execução de sentença, que se faz pelo instituto do cumprimento da sentença,  
a segurança do juízo se dá pela penhora, de modo que o devedor só poderá valer-
se da impugnação depois de realizada a penhora, pois o prazo para impugnação 
só começa a correr depois de o devedor haver sido intimado da penhora.
 
— Certo é que a impugnação ao cumprimento de sentença só pode ser conhecida  
mediante a garantia do juízo, conforme preceitua o artigo 475-J, § 1º do Código  
de  Processo  Civil.  (TJMG  Processo:1.0701.04.089604-8/003  (1).  OSMANDO 
ALMEIDA. Publicação: 22/02/2010).

—  Entenda-se  por  “montante  integral”  o  valor  executado,  isto  é,  aquele  
correspondente ao  quantum que o credor consigna no “demonstrativo do débito  
atualizado” ou a “memória de cálculo”, ainda que excessivo; e não a importância  
que o executado entende por incontroversa. Logo, se houver excesso, este deve ser  
discutido por ocasião da impugnação, o que não aconteceu.

Vistos, etc.

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela  Sociedade Ltda Lauro 
Victor  de  Barros,  contra  decisão  do  MM.  Juiz  da  4°  Vara  Cível  de  Cabedelo,  nos  autos  de 
Impugnação à Execução, em face de João Antônio de Barros.

A magistrada a quo não acolheu a Impugnação à Execução, pois considerou 
que o pagamento parcial do valor devido não permite que a impugnação seja apresentada após sua 
realização (fls. 197/198).

 
Nas razões recursais (fls. 02/26),  o agravante requer a concessão do efeito 

suspensivo, de maneira que seja afastada a determinação contida na decisão agravada, de expedição 
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de  alvará  em  favor  dos  agravados,  para  levantamentos  dos  valores  depositados  até  o  final 
julgamento do presente recurso, bem como determine que não se pratiquem outros atos executórios, 
até o final  do julgamento do presente agravo, diante do excesso na execução comprovado pelo 
agravante.

Decisão liminar indeferida, fls. 225/227.

Informações fl. 236.

Contrarrazões fls. 239/242.

A douta Procuradoria de Justiça, instada a se pronunciar, ofertou parecer no 
sentido do prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito, porquanto ausente interesse que 
recomende intervenção.

  
É o relatório. 

Decido.

A  controvérsia  posta  em  exame  iniciou-se  com  a  propositura  de 
Impugnação à Execução, em face do ora agravado, sob o argumento de excesso na execução.

O magistrado de primeiro grau não conheceu da citada Impugnação, face a 
ausência de penhora (garantia do juízo), uma vez que considerou que o pagamento parcial não é 
capaz de garantir o juízo, nos termos do art. 475-J, § 1ª do CPC. Com isso, o agravante interpôs o 
presente agravo de instrumento.

Alega em suas razões recursais que houve excesso na execução, com o qual 
não se pode compactuar, sob pena de enriquecimento indevido dos agravados, tendo providenciado 
o depósito judicial na importância de R$ 69.413,07, sendo este o valor correto, bem distante do 
valor apresentado pelo agravado R$ 99.193,94. 

Entretanto, a argumentação do agravante carece de fundamento. Ocorre que, 
conforme restou consignado pelo juízo monocrático, o impugnante/agravante não atentou para a 
explícita e clara necessidade de depósito prévio da quantia exequenda total, a ser convertida em 
penhora, conforme exigido pelo art. 475-J, § 1º do CPC. 

Na impugnação ao cumprimento de sentença, mostra-se indispensável a pré-
existência  de  penhora,  conforme  expressamente  se  extrai  da  dicção  da  nova  redação  legal. 
Estabelece a Lei nº 11.232/05 que à execução de sentença pode ser oposta impugnação, regulada 
nos arts. 475-L e 475-M do CPC, dado que esta não se desenvolve de modo procedimentalmente 
autônomo, tal como ocorria com os embargos à execução de sentença. O disposto no parágrafo 1º 
do art. 475-J do CPC assim prescreve:

Art.  475-J. Caso o devedor,  condenado ao pagamento de quantia certa ou já fixada em 
liquidação, não o efetue no prazo de quinze dias, o montante da condenação será acrescido 
de multa no percentual de dez por cento e, a requerimento do credor e observado o disposto 
no art. 614, inciso II, desta Lei, expedir-se-á mandado de penhora e avaliação. (Incluído 
pela Lei nº 11.232, de 2005).
§ 1º  - Do auto de penhora e de avaliação será de imediato intimado o executado, na 
pessoa de seu advogado (arts. 236 e 237), ou, na falta deste, o seu representante legal, ou 
pessoalmente, por mandado ou pelo correio, podendo oferecer impugnação, querendo, no 
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prazo de quinze dias. (Incluído pela Lei nº 11.232, de 2005).

Nos termos da disposição legal supramencionada, o prazo para o devedor 
impugnar  a  execução  inicia-se  a  contar  da  intimação  da  penhora.  Logo,  é necessária  a  pré-
existência da penhora (segurança do juízo) a fim de possibilitar a interposição de impugnação ao 
cumprimento de sentença. 

A Jurisprudência pátria corrobora o entendimento:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  EXECUÇÃO  -  IMPUGNAÇÃO  AO 
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA -  PEDIDO  DE  DESBLOQUEIO  DE  VERBA 
PENHORADA - IMPOSSIBILIDADE - NECESSIDADE DE GARANTIA DO JUÍZO. - 
Certo  é  que  a  impugnação  ao  cumprimento  de  sentença  só  pode  ser  conhecida 
mediante a garantia do juízo, conforme preceitua o artigo 475-J, § 1º do Código de 
Processo  Civil.  (TJMG Processo:1.0701.04.089604-8/003  (1).  OSMANDO ALMEIDA. 
Publicação: 22/02/2010).

E mais:

AGRAVO REGIMENTAL.  CUMPRIMENTO DE  SENTENÇA.  OFERECIMENTO DE 
IMPUGNAÇÃO. Necessidade de garantia do juízo. Precedentes. Súmula nº 83 do STJ. 
Adequação da  decisão  agravada.  Manutenção  pelos  seus  próprios  fundamentos.  Agravo 
regimental desprovido. (STJ; AgRg-AREsp 373.921; Proc. 2013/0235930-9; SC; Terceira 
Turma; Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino; DJE 15/08/2014).

AGRAVO REGIMENTAL. OMISSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INEXISTÊNCIA. 
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  DEPÓSITO  JUDICIAL.  TERMO  INICIAL  DO 
PRAZO PARA APRESENTAR IMPUGNAÇÃO.
1.-  Consoante  dispõe  o artigo 535 do CPC, destinam-se  os  Embargos de  Declaração  a 
expungir do julgado eventuais omissão, obscuridade ou contradição, não se caracterizando 
via própria ao rejulgamento da causa.
2.- Efetuado o depósito judicial da quantia objeto do cumprimento de sentença, conta-
se  a  partir  daí  o  prazo  para  apresentar  Impugnação.  Precedentes.  3.-  Agravo 
Regimental improvido. (AgRg no AREsp 235.771/BA, 3ª Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, 
DJe 07/11/2012).

RECURSO ESPECIAL - FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - IMPUGNAÇÃO 
- GARANTIA DO JUÍZO. INSURGÊNCIA DA EXECUTADA.
1. Violação aos artigos 165, 458, II e 535 do CPC não configurada. Acórdão hostilizado que 
enfrentou, de modo fundamentado, todos os aspectos essenciais à resolução da lide.
2.  A garantia  do  juízo  é  pressuposto  para  o  processamento  da  impugnação  ao 
cumprimento de sentença, nos termos do art. 475-J, § 1º do CPC. "Se o dispositivo - 
art. 475-J, §1º, do CPC - prevê a impugnação posteriormente à lavratura do auto de 
penhora e avaliação, é de se concluir pela exigência de garantia do juízo anterior ao 
oferecimento  da  impugnação".  (REsp  1.195.929/SP,  Rel.  Ministro  MASSAMI 
UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/04/2012) 
3. Recurso especial não provido. (REsp 1.303.508/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Marco Buzzi, 
DJe 29/06/2012).

Daí se segue, portanto, que, para se admitir o processamento da impugnação 
ao requerimento de cumprimento da sentença (título judicial),  o depósito de garantia constituía 
condição necessária de admissibilidade, de modo que, nesse ponto, não tem razão o ora Recorrente, 
que não realizou o montante integral. 

Ademais,  entenda-se  por  “montante  integral”  o  valor  executado,  isto  é, 
aquele correspondente ao quantum que o credor consigna no “demonstrativo do débito atualizado” 
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ou a “memória de cálculo”, ainda que excessivo; e não a importância que o executado entende por 
incontroversa. Logo, se houver excesso, este deve ser discutido por ocasião da impugnação, o que 
não aconteceu.

Nelson Nery Junior e Rosa Maria Andrade Nery esclarecem:

Na  execução  de  sentença,  que  se  faz  pelo  instituto  do  cumprimento  de  sentença,  a 
segurança do juízo se dá pela penhora, de modo que  o devedor só poderá valer-se da 
impugnação depois de realizada a penhora, pois o prazo para impugnação só começa 
a correr depois de o devedor haver sido intimado da penhora.  (Código de Processo 
Civil Comentado, 10ª Ed., SP: RT, 2007; pág. 734).

Assim,  nas  razões  da  impugnação  é  que  vai  se  discutir  o  excesso  na 
execução, por outro lado, o momento da segurança do juízo é anterior ao da impugnação, o que não 
permite que o valor a menor seja o considerado correto.

Pelo  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  ao  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO, com fulcro no art. 557, caput, do CPC, para manter a decisão “a quo” em todos 
os seus termos.

Publique-se. Intime-se. 

João Pessoa, 19 de agosto de 2014.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado
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